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b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

5.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

6.º A presente portaria produz efeitos a partir de 19 de 
Dezembro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
13 de Outubro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1341/2009
de 22 de Outubro

Pela Portaria n.º 1074/2008, de 22 de Setembro, foi re-
novada até 8 de Outubro de 2014 a zona de caça municipal 
de Alfândega da Fé (processo n.º 3157 -AFN), situada nos 
municípios de Alfândega da Fé e Vila Flor, e cuja entidade 
titular é o Clube de Caça e Pesca de Alfândega da Fé.

Pela portaria acima referida e pela Portaria n.º 555/2009, 
de 26 de Maio, foram anexados vários terrenos cinegéticos, 
tendo a mesma ficado com a área de 8447 ha.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de caça 
municipal em causa a área respeitante ao referido pe-
dido.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único

É excluído da zona de caça municipal de Alfândega da 
Fé (processo n.º 3157 -AFN) o prédio rústico denominado 

«Pinheiros», sito na freguesia e município de Alfândega da 
Fé, com a área de 9 ha, ficando a mesma com a área total 
de 8438 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que faz dela parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
13 de Outubro de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 302/2009
de 22 de Outubro

O XVII Governo Constitucional encontra -se empenhado 
em garantir uma maior eficácia no processo de atribuição 
das prestações sociais e no reforço da garantia de acesso 
aos direitos de protecção social dos cidadãos.

Nesse sentido, procede -se no âmbito da protecção na 
doença dos beneficiários do regime geral de segurança 
social à eliminação do período de espera nas situações de 
incapacidade temporária para o trabalho decorrentes de 
cirurgia de ambulatório realizada em estabelecimentos 
hospitalares públicos ou privados com autorização legal 
de funcionamento.

A medida visa reforçar a protecção na doença dos be-
neficiários do regime geral que são sujeitos a intervenções 
cirúrgicas em regime de ambulatório, consagrando, no que 
respeita ao período de espera, o mesmo regime aplicável 
aos que são intervencionados cirurgicamente em regime 
de internamento.

Aproveita -se também a oportunidade para adequar o 
regime do período de espera nas situações de doença du-
rante o período de atribuição do subsídio de maternidade ao 
regime jurídico de protecção na parentalidade no âmbito da 
eventualidade maternidade, paternidade e adopção do sis-
tema previdencial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 91/2009, 
de 9 de Abril.
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Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, 

e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 28/2004, de 4 de Fevereiro

O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 28/2004, de 4 de Feve-
reiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 146/2005, de 
26 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Não existe período de espera nas situações de 

incapacidade temporária para o trabalho decorrentes de:
a) Internamento hospitalar ou de cirurgia de ambula-

tório, verificados em estabelecimentos hospitalares do 
Serviço Nacional de Saúde ou particulares com autori-
zação legal de funcionamento pelo Ministério da Saúde;

b) Tuberculose;
c) Doença com início no decurso do período de atri-

buição do subsídio parental que ultrapasse o termo deste 
período.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei é aplicável às situações de in-
capacidade temporária que ocorram após a sua entrada 
em vigor.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Agosto de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Fernando Medina 
Maciel Almeida Correia — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 13 de Outubro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Outubro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 303/2009
de 22 de Outubro

O XVII Governo Constitucional transformou, desde 
2005, diversos hospitais em entidades públicas empresa-

riais, dando cumprimento ao seu programa e ao Programa 
de Estabilidade e Crescimento.

A transformação em entidades públicas empresariais 
permite uma gestão inovadora com carácter empresarial, 
orientada para a satisfação das necessidades dos utentes, 
pelo que importa dar -lhe continuidade.

Neste seguimento, com o presente decreto -lei, é agora 
transformado o Hospital do Litoral Alentejano em entidade 
pública empresarial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Entidade pública empresarial

Artigo 1.º
Objecto

1 — É criado, com a natureza de entidade pública em-
presarial, o Hospital do Litoral Alentejano, E. P. E., refe-
rido no anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante.

2 — São aprovados, para a entidade pública empresarial 
prevista no número anterior, os estatutos, constantes do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de Dezem-
bro, e com as especificidades estatutárias que constam do 
anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

3 — A unidade de saúde que dá origem à entidade pú-
blica empresarial agora criada considera -se extinta para 
todos os efeitos legais, com dispensa de todas as forma-
lidades legais.

Artigo 2.º
Sucessão

A entidade pública empresarial criada pelo presente 
decreto -lei, Hospital do Litoral Alentejano, E. P. E., su-
cede à unidade de saúde que lhe deu origem em todos os 
direitos e obrigações, independentemente de quaisquer 
formalidades.

Artigo 3.º
Capital estatutário

1 — O capital estatutário do Hospital do Litoral 
Alentejano, E. P. E., é detido pelo Estado e pode ser au-
mentado ou reduzido por despacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
saúde, o qual constitui título bastante para todos os efeitos 
legais, incluindo os de registo.

2 — O capital estatutário do Hospital do Litoral 
Alentejano, E. P. E., é o fixado no anexo ao presente 
decreto -lei, sendo as dotações subscritas e integralmente 
realizadas pelo Estado.

3 — O capital estatutário do Hospital do Litoral 
Alentejano, E. P. E., é constituído por uma dotação em nu-
merário de € 7 000 000, subscrita e a realizar pelo Estado.

Artigo 4.º
Registos

O presente decreto -lei e o seu anexo constituem título 
bastante para todos os efeitos legais, designadamente os 
de registo.




